
INAUGURAÇÃO DO EDIFÍCIO DO PROGRAMA METADONA DA CASA DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL

Ponta Delgada, 2 de Fevereiro de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Estamos hoje, com este acto, a dar visibilidade a um trabalho que, de forma humana e tecnicamente adequada, temos vindo a trilhar nos Açores há quase cinco anos, sem alaridos autopublicitários, mas conscientes dos dramas vividos, dia-a-dia, por aqueles que necessitam de cuidados e apoio, bem como pelas suas famílias.

As inacessibilidades que outrora caracterizavam os Açores protegeram-nos muito tempo, para o bem e para o mal. Hoje, vivemos numa sociedade aberta, marcada pela mobilidade, pela permeabilidade e pela comunicação com outros espaços. Daí, têm resultado enormes benefícios, mas, igualmente, uma exposição maior, que acentua, em alguns aspectos, antigas e novas vulnerabilidades. Uma delas é, sem dúvida, a introdução da oferta e o aumento da procura e do consumo de substâncias ilícitas, que afectam, principalmente, os jovens, e que nos preocupam a todos.

A droga é, no nosso meio como em todo o mundo, infelizmente, uma realidade, e cabe-nos, na nossa Região – ou seja, apenas a jusante – alertar e prevenir para o fenómeno no sentido da sua minimização, e, afectar todos os meios humanos e materiais possíveis, no âmbito de acções integradas, no sentido do tratamento e reinserção das suas vítimas e apoio às suas famílias.

É com essas preocupações que, pesem embora as nossas limitações e o agravamento das dificuldades impostas pela nossa dispersão territorial, temos vindo a trabalhar com consciência do muito que há a fazer. 

Permitam-me, assim, lembrar, que o tratamento de substituição opiácea começou nos Açores, no Hospital de Santo Espírito de Angra, no segundo semestre de 1999, mediante protocolo celebrado com o extinto IPDT. Neste programa, que já abrangeu 249 utentes, mantêm-se em tratamento 133 pessoas. 

Alguns meses mais tarde, mais concretamente em Janeiro de 2000, o programa passou a funcionar na Casa de Saúde de S. Miguel (Clínica de S. João de Deus), tendo o Governo Regional atribuído comparticipações financeiras de valor superior a 61 mil euros. Também por acordo de cooperação, assinado mais recentemente, o Governo Regional assumiu as despesas com o funcionamento deste serviço, num montante já superior a 50 mil euros.

A Casa de Saúde de S. Miguel está pois, desde a primeira hora, em parceria com as entidades governantes, prestando à Região um serviço que reconhecemos de grande qualidade e que queremos desenvolver e aprofundar. Aliás, conforme as intenções expressas por esta mesma instituição, aquando da discussão com os diferentes parceiros do Programa Regional para a Prevenção do Mau Uso e Abuso de Substâncias Psicoactivas/Drogas, e dos seus contributos para a melhoria desse Programa, essa cooperação será consolidada e ampliada. 

O Programa Regional para a Prevenção, recentemente aprovado, conta já com diversas actividades desenvolvidas no âmbito da formação, nomeadamente junto de técnicos das áreas sociais e das forças de segurança. Estas actividades têm vindo a ser complementadas com encontros abertos à população, que já se verificaram as cidades de Ponta Delgada, Angra, Horta e Praia da Vitória e nas freguesias de Rabo de Peixe, em S. Miguel, e dos Biscoitos, na ilha Terceira. 

Essas acções de formação irão prosseguir, contando-se, agora, com a colaboração especial da Universidade dos Açores e das Escolas Superiores de Enfermagem. Vamos continuar com o apoio a técnicos que se proponham melhorar ou adquirir mais conhecimentos fora da Região, e neste momento, já alguns técnicos estão a efectuar uma pos-graduação em Lisboa, sendo dois deles funcionários do Instituto de S. João de Deus, com os custos dessa formação suportados integralmente pelo Governo Regional.

A edição de desdobráveis dirigidos a diferentes grupos – alvo, que são divulgados através das instituições de Saúde; a criação de uma página na Internet, onde será disponibilizado diverso material na área da prevenção, bem como a possibilidade de serem postas dúvidas pelos interessados que serão respondidas pela mesma via; e, a edição de um «GUIA PARA A PREVENÇÃO DA DROGA», documento em fase de preparação e que será distribuído a toda a população através de mail não endereçado, são iniciativas em curso e que integram o esforço que se está a fazer ao nível da chamada prevenção primária. Em estudo estão, igualmente, outros suportes de informação e de recursos que, a seu tempo, serão implementados.

Ao longo destes últimos cinco anos, e ainda ao nível da prevenção primária, o Governo Regional tem mantido acordos de cooperação com esta Casa de Saúde, com a Associação “Alternativa”, com a Casa de Saúde de S. Rafael e, mais recentemente, com a Escola Básica Integrada dos Biscoitos, exemplo que queremos ver estendido a outras escolas dos Açores.

No que se refere ao tratamento da população dependente de substâncias psicoactivas, o Programa em execução prevê uma intervenção integradora de todos os comportamentos de dependência, num conceito de adictologia, embora possam existir respostas diferenciadas dirigidas aos diversos tipos de adição: substâncias ilícitas, álcool, mau uso de substâncias lícitas, etc., prevendo-se, por essa via, a envolvência e co-responsabilização de todos os serviços de saúde, no que as Casas de Saúde desempenharão um papel de primordial importância.

Por outro lado, ao prevermos a criação e ou desenvolvimento de unidades em Angra e Horta, pretendemos melhorar o que é feito na ilha Terceira desde 1999, desenvolvendo uma melhor resposta a nível do acompanhamento psico-social. No caso específico da unidade da Horta pretendemos com ela criar novas respostas, uma vez que apenas existe uma consulta vocacionada para esta problemática.

Com todo este trabalho estamos a concretizar os objectivos do “Programa Regional de Prevenção do Uso e Abuso de Substâncias Psicoactivas/ Droga”: garantir o acesso ao tratamento a todos os toxicodependentes; reforçar os mecanismos de resposta já existentes e promover novas respostas de tratamento, tendo em conta as novas substâncias psicoactivas/drogas e os novos padrões de consumo.

No que diz respeito à reinserção urge, também, melhorar as respostas existentes, bem como encontrar outras que sejam adequadas ao contexto social da Região, alargando as opções nas áreas da formação profissional, emprego protegido, centros de dia, apartamentos de reinserção ou outras que se mostrem adequadas. Esta área deverá merecer uma atenção prioritária pelo Governo Regional.
Na área da despenalização dos consumos, não posso deixar de realçar o apoio prestado pela Casa da Saúde de S. Miguel ao funcionamento da Comissão de Dissuasão das Toxicodependências das Ilhas de S. Miguel e Santa Maria, que tem funcionado desde a sua criação em instalações da Casa de Saúde, e sem a qual teria sido bem mais difícil a execução das actividades actualmente em curso.

Por último, gostaria de anunciar que na revisão orgânica da SRAS, cujo diploma está em preparação, será criado, no âmbito da Direcção Regional de Saúde, um organismo vocacionado para a promoção da saúde mental, que coordenará de forma continuada toda as matérias relacionadas com esta problemática, incluindo os comportamentos de adição. 

Reitero assim o firme propósito de criação de meios, para que todas as instituições, públicas ou privadas, encontrem no governo um parceiro vocacionado e preparado para lidar com esta área da saúde, tão importante e necessária como qualquer outra. Para este projecto contamos com a colaboração de todos e de uma forma muito especial com as Casas de Saúde que, há mais de 75 anos vêm prestando um serviço inestimável a todos os açorianos, o que muito reconhecidamente agradecemos.
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